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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.165 - SP (2017/0020241-5) 
   

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

RECORRIDO  : L L DA C  

RECORRIDO  : A L DA C - POR SI E REPRESENTANDO 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

EMENTA 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DE CURADORIA ESPECIAL 

PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. MUNUS EXERCIDO PELA 

DEFENSORIA PÚBLICA. 

1- Ação distribuída em 18/12/2013. Recurso especial interposto em 

05/10/2015 e atribuído à Relatora em 22/2/2017. 

2- Diante da incompatibilidade entre o exercício concomitante das funções 

de custos legis e de curador especial, cabe à Defensoria Pública o exercício 

de curadoria especial nas ações de interdição. Precedentes. 

3- Recurso especial conhecido e provido, para restabelecer a decisão que 

nomeou a Defensoria Pública Estadual como curadora especial. 

 
ACÓRDÃO 

 

 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento) 

 

 

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  

Relatora 


